LEI N.º 809/2000

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2001”.
O povo do município de Moema/MG, por seus representantes legais no Poder Legislativo, aprovou, e eu, Prefeito sanciono a seguinte Lei:

Art.1º -  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício de 2001 em R$ 3.327.055,00 ( três milhões, trezentos e vinte e sete mil, cinqüenta e cinco reais), conforme quadros demonstrativos abaixo:

Parágrafo Primeiro  -  Discriminação da Receita pôr subcategoria, deduzidas as transferências intragovernamentais:

   ADMINISTRAÇÃO DIRETA

          RECEITAS CORRENTES

          Receita Tributária

          Receita de Contribuições

          Receita Patrimonial

          Receita Agropecuária

          Receita Industrial

          Receita de Serviços

         Transferências Correntes

         Outras Receitas Correntes

    RECEITA DE CAPITAL

          Operações de Crédito

         Alienação de Bens

         Amortização de Empréstimos

         Transferências de Capital

         Outras Receitas de Capital    
194.500,00

0,00

3.200,00

0,00

150,00

0,00

2.692.750,00

58.450,00

0,00

0,00

0,00

165.350,00

100,00


3.114.500,00

2.949.050,00

165.450,00

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E FUNDOS AUTÔNOMOS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
192.500,00

20.055,00
212.555,00

TOTAL GERAL DAS RECEITAS

3.327.055,00

Parágrafo Segundo  -  Discriminação da Despesa pôr Funções, deduzidas as transferências Intragovernamntais:

FUNÇÕES DO GOVERNO
ADM.DIRETA
TRANSFERÊNCIAS
ADM.DIRETA CÂMARA E FUNDOS
01- 
02- Legislativa

03- Judiciária

04- Administração e Planejamento

05- Agricultura

06- Comunicações

07- Defesa Nacional e Segurança Pública

08- Desenvolvimento Regional

09- Educação e Cultura

010- Energia e Recursos Minerais

011- Habilitação e Urbanismo

012- Indústria, Comércio e Serviços

013- Relações Exteriores

014- Saúde e Saneamento

015- Trabalho

016- Assistência e Previdência

017- Transportes

Reserva de Contingência
214.645,70

0,00

600.154,30

37.800,00

9.000,00

12.000,00

5.000,00

975.300,00

0,00

514.500,00

70.000,00  

0,00

228.500,00

0,00

267.200,00

145.400,00

35.000,00
241.645,70

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.000,00

0,00

0,00

200,000,00

0,00

15.000,00

0,00

0,00


241.645,70

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.000,00

0,00

0,00

392.500,00

0,00

35.055,00

0,00

0,00



TOTAL
3.114.500,00
439.645,70


652.200,70

TOTAL GERAL DAS DESPESAS                                                                    3.327.055,00            

Parágrafo Terceiro -  Discriminação da Despesa pôr Unidades Orçamentárias, deduzidas as transferências intragovernamentais:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

01- PREFEITURA MNICIPAL

02- Gabinete do Prefeito

03- Planejamento, Contabilidade e Finanças

04- Div.Serv.Gerais, Seção Pessoal, Mater. E Patrimônio

05- Departamento de Educação e Cultura

06- Departamento de saúde e Assistência Social

07- Departamento de Obras, Estradas e Serviços

08- Departamento de Transporte e Oficina

09- Departamento de Esportes, Lazer e Turismo

010- Departamento Agropecuário

99-Reserva de Contingência

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

   
2.674.854,30

2.639.854,30

97.054,30

258.300,00

376.500,00

948.300,00

19.500,00

594.500,00

173.400,00

108.000,00

64.300,00

0,00

35.000,00

ADM.INDIRETA, CÂMARA E FUNDOS AUTONÔMOS

Câmara Municipal

Fundo Municipal de Saúde

Fundo Municipal de Assistência Social

Fundo Municipal de Habilitação
652.200,70
214.645,70

392.500,00

35.055,00

10.000,00



TOTAL GERAL DAS DESPESAS
3.327.055,00

Art. 2º -  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito pôr antecipação de receita até o limite estabelecido no art.9º da Resolução Federal 78/98 ou até o limite definido em ato normativo que a substituir.

a) Art. 3º  -  Ficam os órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo autorizados a:

b) abrir créditos suplementares até o limite de 30% (trinta pôr cento) do montante dos respectivos orçamentos, utilizando-se dos recursos estabelecidos no art. 43 da Lei Federal 4.320/64.

c) Utilizar reserva de contingência destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 4º -  Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2001.

Prefeitura Municipal de Moema

Aos 1º de dezembro de 2000.

